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RELATÓRIO: Na segunda-feira dia cinco de abril do ano de dois mil e quatro, reuniram-se os membros da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização para analisar, discutir e exarar parecer referente ao Balanço Geral, Balancetes dos meses de Janeiro a Dezembro do exercício do ano de 2002, das Prefeitura Municipal de Sorriso – MT, gestão do Prefeito José Domingos Fraga Filho, sobre os quais o Egrégio Tribunal de Contas do Estado emitiu Parecer nº 121/2003 de dois de dezembro do ano de dois mil e três, prévio favorável, com ressalva à aprovação das contas no exercício de 2002, após análise e discussão fui nomeado relator e passo e exarar o seguinte parecer, a Douta Comissão Técnica deste Augusto Tribunal de Contas apontou algumas falhas nas contas de 2002, falhas estas que pelo próprio parecer do Drº Mairro Delfino César, procurador de Justiça do Ministério Público do Estado de Mato Grosso, são caracterizadas como falhas formais e ou erros de procedimentos, não maculando assim o presente exercício de 2002, mas que deixa bem claro que os conselheiros possam analisa este exercício de forma favorável porém que se aça recomendações para que estas falhas não se repitam nos exercícios futuros, após análise a esta parecer, analisamos os votos e pareceres dos Srs. Conselheiros que votam favoravelmente ao parecer do procurador de justiça acima citado, sendo eles: Relator Ary Leite de Campos, Presidente Branco de Barros, membros Ubiratan Spinelli que votou favorável sem ressalvas, José Carlos Novelli, Valter Albaro e Júlio Campos, com a falta do Sr. Antonio Joaquim, após análise geral destes pareceres e sabendo que no ano de 2002 para as contas dos poderes públicos foi um ano de adaptação, com o programa Captura que para o próprio Tribunal de Contas foi uma experiência que após foi substituído pelo Aplic, a própria adaptação da Lei de Responsabilidade Fiscal que naquele ano ainda se tinha várias interpretações, pois também estava em fase de implantação, é que meu voto é favorável a sua tramitação em plenário, seguindo o parecer do Tribunal e do Procurador de Justiça, para que o Executivo não venha a prosseguir estas falhas técnicas, vota com este relator.

Sala das Comissões, em 05 de abril de 2004.

	Sardi Antônio Trevisol 

Presidente 
	Ari Genézio Lafin

Membro 
	Rudolfo Wick 

Membro


